
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2184397 - PR (2022/0244988-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : NG MING YANG
ADVOGADOS : KIYOSHI ISHITANI - PR002655

PAULO CÉSAR PIRES CARVALHO - PR014030
CLARICE GENOÉFA BACCA DA SILVA - SC027932

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DELITO DO ART. 184, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. INTEMPESTIVIDADE. 
PRAZO RECURSAL DE 5 (CINCO) DIAS CORRIDOS.

I - É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de 5 (cinco) 
dias corridos, nos termos dos arts. 39 da Lei n. 8.038/1990, 258, caput, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 798, caput e § 3º, do Código 
de Processo Penal.

II - O art. 798 do Código de Processo Penal determina que os prazos serão 
contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia de 
feriado. Além disso, o agravo contra decisão monocrática de Relator, em matéria 
penal ou processual penal, nos Tribunais Superiores, não obedece às regras do 
Código de Processo Civil referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219, 
Lei 13.105/2015).

III - No caso, a decisão agravada foi publicada em 30/04/2024 (fl. 1237), 
tendo o prazo recursal iniciado em 02/05/2024 e findado no dia 06/05/2024 (fl. 
1275). Porém, a petição de interposição do agravo regimental só foi protocolizada 
em 08/05/2024 (fl. 1241), fora, portanto, do prazo legal.

Agravo regimental não conhecido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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                  Brasília, 14 de maio de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2184397 - PR (2022/0244988-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : NG MING YANG
ADVOGADOS : KIYOSHI ISHITANI - PR002655

PAULO CÉSAR PIRES CARVALHO - PR014030
CLARICE GENOÉFA BACCA DA SILVA - SC027932

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DELITO DO ART. 184, § 2º, DO 
CÓDIGO PENAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO 
RECURSAL DE 5 (CINCO) DIAS CORRIDOS.

I - É intempestivo o agravo regimental interposto fora 
do prazo de 5 (cinco) dias corridos, nos termos dos arts. 39 
da Lei n. 8.038/1990, 258, caput, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça e 798, caput e § 3º, do Código 
de Processo Penal.

II - O art. 798 do Código de Processo Penal determina 
que os prazos serão contínuos e peremptórios, não se 
interrompendo por férias, domingo ou dia de feriado. Além 
disso, o agravo contra decisão monocrática de Relator, 
em matéria penal ou processual penal, nos Tribunais 
Superiores, não obedece às regras do Código de Processo 
Civil referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 
219, Lei 13.105/2015).

III - No caso, a decisão agravada foi publicada em 
30/04/2024 (fl. 1237), tendo o prazo recursal iniciado em 
02/05/2024 e findado no dia 06/05/2024 (fl. 1275). Porém, a 
petição de interposição do agravo regimental só foi 
protocolizada em 08/05/2024 (fl. 1241), fora, portanto, do 
prazo legal.

Agravo regimental não conhecido.
 
 
 
 
 

Documento eletrônico VDA41540380 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 15/05/2024 15:39:06
Código de Controle do Documento: 4a25db0b-690f-4729-a8b1-af9dcfa5ecc3



RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NG MING YANG contra a 

decisão proferida por esta Relatoria, resumida nestes termos (fl. 1232):

 
"DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DELITO DO ART. 184, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE, DA 
AUTORIA E DO DOLO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO PELO MESMO ÓBICE. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL, NOS TERMOS DO ART. 253, PARÁGRAFO ÚNICO, 
INCISO II, ALÍNEA A, DO RISTJ."

 
Nas razões do regimental, a Defesa refuta o óbice da Súmula n. 7/STJ (fls. 

1242); e pugna pela concessão de ordem de habeas corpus de ofício (fls. 1242-1243). 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a concessão de 

habeas corpus de ofício (fl. 1244).

É o relatório.

VOTO

O recurso não reúne condições de ser conhecido.

É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de 5 (cinco) dias 

corridos, nos termos dos arts. 39 da Lei n. 8.038/1990, 258, caput, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça e 798, caput e § 3º, do Código de Processo Penal.

O art. 798 do Código de Processo Penal, em seu caput e § 1º, determina que os 

prazos serão contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia 

de feriado.

Cumpre salientar, por necessário, que a Terceira Seção deste Superior Tribunal 

de Justiça, ao julgar o AgRg na Rcl n. 30.714/PB, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 

DJe de 4/5/2016, firmou a tese de que a contagem dos prazos em processo penal possui 

ordenação específica em dias corridos, consoante disposto no art. 798 do Código de 

Processo Penal.

Além disso, o agravo contra decisão monocrática de Relator, em matéria penal 

ou processual penal, nos Tribunais Superiores, não obedece às regras do Código de 
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Processo Civil referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219, Lei n. 

13.105/2015).

No caso, a decisão agravada foi publicada em 30/04/2024 (fl. 1237), tendo 

o prazo recursal iniciado em 02/05/2024 e findado no dia 06/05/2024 (fl. 1275). Porém, a 

petição de interposição do agravo regimental só foi protocolizada em 08/05/2024 (fl. 

1241), fora, portanto, do prazo legal.

Por fim, não há nos autos ilegalidade manifesta a demandar a concessão 

de ordem de habeas corpus de ofício.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0244988-6 AREsp 2.184.397 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00088913220098260604  00122077320208160013  001220773202081600133  
00281732320138160013  122077320208160013  1220773202081600133  
281732320138160013  50179013320184047107  862022013  
88913220098260604

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NG MING YANG 
ADVOGADOS : KIYOSHI ISHITANI  - PR002655

 PAULO CÉSAR PIRES CARVALHO  - PR014030
 CLARICE GENOÉFA BACCA DA SILVA  - SC027932

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Propriedade Intelectual - Violação de direito autoral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NG MING YANG 
ADVOGADOS : KIYOSHI ISHITANI  - PR002655

 PAULO CÉSAR PIRES CARVALHO  - PR014030
 CLARICE GENOÉFA BACCA DA SILVA  - SC027932

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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